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Questao Discursiva 00735

José da Silva é proprietario de um imével residencial na Zona Sul do Rio de Janeiro. Em sua configuragdo original, dito imével era de dois pavimentos, sendo
certo que José sempre quitou o IPTU devido, langado anualmente pela Prefeitura do Rio de Janeiro, rigorosamente em dia.

Em 2008, desejando ampliar a &rea Gtil do imével, José construiu um 3° andar. A contrugéo foi precedida do regular pedido de licenca de obras na prefeitura,
das devidas comunicagGes a Secretaria de Urbanismo e demais providéncias administrativas necessarias a cientificar a administragao publica municipal acerca
do aumento da &rea util.

Em 2011, novamente desejando ampliar a area util do imével, José construiu um 4° andar. Desta vez, no entanto, ndo deu entrada no pedido de licenga de
obras, tampouco fez qualquer comunicagéo aos 6rgdos municipais competentes.

Em 2012, José recebeu langamentos complementares do IPTU de 2008 e 2011, referentes respectivamente, as areas dos 3° e 4° pavimentos.

Na sua opinido, procede a revisédo do langamento? Responda fundamentadamente.
Resposta #000972

Por: SANCHITOS 30 de Margo de 2016 as 19:45

A revisdo de langamento procede apenas em relacdo ao lancamento complementar de 2011, pois a Administragdo incorreu em erro de fato (ndo tinha
conhecimento da construcéo do 4° andar - incidéncia do inciso VIII, do art. 149, CTN), n&o alcancado pela decadéncia - paragrafo Gnico do referido artigo.

Tal possibilidade de reviséo decorreu da inexatiddo das informacgdes cadastrais do imével, ou seja, de fato ndo conhecido. José deixou de informar ao
municipio a referida ampliagdo. Muito embora o IPTU seja tipico exemplo de tributo langado de oficio, independente de declaragdo do sujeito passivo, o
municipio constitui o crédito com base nas informagdes cadastrais do imdvel. Assim, se inveridicas/omissas, cabivel a revisdo da exag&o. Tal entendimento
foi chancelado pelo STJ, na sisteméatica dos recursos repetitivos.

Diversamente, quanto a revisdo relativa ao ano de 2008, impossivel a complementacéo de oficio. Nesse caso, a municipalidade detinha plena ciéncia da
ampliacdo da area construida (3° andar). Assim, deve-se proteger a confianca do contribuinte no acerto do langamento efetuado, prevalecendo a presungédo
de veracidade/legitimidade do ato de exagéo e evitando surpresa ilegitima no ato de cobranca ulterior.

No mais, impende destacar que o erro de direito, a mudanca dos critérios juridicos adotados no lancamento (base de célculo do IPTU), ndo permite a
municipalidade rever fatos geradores anteriores, apenas 0s posteriores (efeito 'ex nunc' - teor do art. 146, CTN).

Correcéo #000620

Por: Guilherme 14 de Abril de 2016 as 21:44

Rodrigo, sua resposta esta excelente. Abordou praticamente tudo que eu acho que tinha que ser falado mesmo. Talvez tenha faltado apenas a mengéo
ao art. 145 do CTN, exatamente o que autoriza o uso do art. 149.

De fato, as hipéteses do art. 149 séo de erro de fato e a doutrina classica entende que ndo pode haver retificagdo de oficio por erro de direito.
Segue ai uma explicacdo rapida que encontrei na internet sobre erro de fato e erro de direito:

A distingdo entre o “erro de fato” (que autoriza a revisdo do langcamento) e o “erro de direito” (hip6tese que inviabiliza a reviséo) é enfrentada pela
doutrina, verbis: “Enquanto o “erro de fato” € um problema intranormativo, um desajuste interno na estrutura do enunciado, o “erro de direito” é vicio de
feicdo internormativa, um descompasso entre a norma geral e abstrata e a individual e concreta.

Assim constitui “erro de fato”, por exemplo, a contingéncia de o evento ter ocorrido no territério do Municipio “X”, mas estar consignado como tendo
acontecido no Municipio “Y” (erro de fato localizado no critério espacial), ou, ainda, quando a base de célculo registrada para efeito do IPTU foi o valor do
imével vizinho (erro de fato verificado no elemento quantitativo).

“Erro de direito”, por sua vez, esta configurado, exemplificativamente, quando a autoridade administrativa, em vez de exigir o ITR do proprietario do imével
rural, entende que o sujeito passivo pode ser o arrendatério, ou quando, ao lavrar o langamento relativo a contribuicéo social incidente sobre o lucro, mal
interpreta a lei, elaborando seus célculos com base no faturamento da empresa, ou, ainda, quando a base de célculo de certo imposto é o valor da



operagdo, acrescido do frete, mas o agente, ao lavrar o ato de lancamento, registra apenas o valor da operagdo, por assim entender a previsao legal. A
distingdo entre ambos é sutil, mas incisiva.” (Paulo de Barros Carvalho, in “Direito Tributario — Linguagem e Método”, 22 Ed., Ed. Noeses, Sao Paulo,
2008, pags. 445/446) “O erro de fato ou erro sobre o fato dar-se-ia no plano dos acontecimentos: dar por ocorrido o que n&o ocorreu. Valorar fato diverso
daquele implicado na controvérsia ou no tema sob inspec¢do. O erro de direito seria, a sua vez, decorrente da escolha equivocada de um médulo
normativo inservivel ou ndo mais aplicavel a regéncia da questédo que estivesse sendo juridicamente considerada. Entre nés, os critérios juridicos (art.
146, do CTN) reiteradamente aplicados pela Administra¢éo na feitura de langamentos tém contetdo de precedente obrigatério. Significa que tais critérios
podem ser alterados em raz&o de decisdo judicial ou administrativa, mas a aplicagédo dos novos critérios somente pode dar-se em relacdo aos fatos
geradores posteriores a alteracdo.” (Sacha Calmon Navarro Coelho, in “Curso de Direito Tributério Brasileiro”, 10. ed., Ed.Forense, Rio de Janeiro, 2009,
pag. 708

Resposta #002096

Por: MAF 31 de Julho de 2016 as 11:46

Conforme artigo 145, 11l do Cdédigo Tributario Nacional, o langamento regularmente notificado ao sujeito passivo pode ser alterado em virtude de iniciativa
de oficio da autoridade administrativa, nos casos previstos no artigo 149.

Referido dispositivo, por sua vez, autoriza a revisdo de oficio quando verificado erro de fato (artigo 149, VIII). No caso, em relagdo a obra que originou o
guarto pavimento, nada foi informado ao Municipio.

Embora, em regra, o IPTU tenha o lancamento realizado na modalidade “de oficio”, este é feito com base nos registros cadastrais do imével. Logo, a
auséncia de notificagdo levou ao langamento equivocado, situacdo que autoriza a revisdo, conforme entendimento do STJ exposto em sede de recurso
repetitivo.

Portanto, a revisdo do lancamento é acertada em relagdo ao tributo de 2011, mormente porque ndo extinto o direito da Fazenda Publica (artigo 149,
paragrafo Unico do Cédigo Tributario Nacional).

No entanto, com relacéo ao tributo de 2008, considerando que o Municipio restou notificado, ndo seria possivel a revisdo, privilegiando o principio da
confianga. Ressalva deve ser feita no sentido da existéncia de comprovada fraude ou falta funcional da autoridade que efetuou, ou omisséo, pela mesma
autoridade, de ato ou formalidade especial, na forma do artigo 149, IX do Cédigo Tributario Nacional. Nesta hip6tese, também restara autorizada a revisao.
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